
EMENDA   N.º 

(à MPV nº 656, de 07 de outubro de 2014)  

 

Acrescente-se à Medida Provisória n.º 656, de 07 de outubro de 2014, onde 

couber, as seguintes alterações na Lei n.º 10.602, de 2002, com a seguinte 

redação: 

O  art. 1º da Lei nº 10.602, de 12 de dezembro de 2002, passa a vigorar com 

as seguintes alterações: 

“Art. 1º O Conselho Federal dos Despachantes Documentalistas do 

Brasil - CFDD/BR e os Conselhos Regionais dos Despachantes 

Documentalistas dos Estados e do Distrito Federal - CRDD são os 

órgãos normativos e de fiscalização profissional dos Despachantes 

Documentalistas, dotados de autonomia administrativa e patrimonial. 

.................................................. 

§5º O CFDD/BR e CRDD serão dotados de personalidade jurídica de 

direito público. 

§6º É expressamente vedada a criação de mais de um Conselho 

Regional para a mesma base territorial do Estado ou do Distrito 

Federal. 

§7º O CFDD/BR e os CRDD exercem as suas atribuições por 

delegação do poder público.”(NR) 

 

JUSTIFICAÇÃO 
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A Constituição Federal dispõe no inciso XIII de seu art. 5º, que 

“é livre o exercício de qualquer, ofício ou profissão, atendidas as 

qualificações profissionais que a lei estabelecer”. Esse dispositivo deixa clara 

a necessidade de regulamentação legal das atividades que exigem condições 

especiais para o seu exercício. E dentre as profissões que demandam por 

qualificações especiais do profissional, para o seu exercício, estão aquelas que 

atuam evitando ou diminuindo os riscos à segurança, à saúde e ao patrimônio 

físico e financeiro das pessoas e das instituições. 

Nesse contexto, o Despachante Documentalista, no desempenho 

de suas atribuições, exerce um papel fundamental no encaminhamento de 

documentos essenciais para o exercício da cidadania, além de facilitar as 

relações dos representantes do Estado e das instituições públicas com os 

cidadãos afetados por suas exigências legais. Desse bom relacionamento 

depende o andamento das demandas e, em última instância, a evolução dos 

indicadores econômicos e o estabelecimento de uma situação de bem estar 

social, em benefício de toda a sociedade. 

Em sentido contrário, o mau desempenho do trabalho dos 

despachantes documentalistas pode resultar em prejuízos para os clientes e 

cidadãos, além de terceiros eventualmente prejudicados, se não chegar a 

trazer prejuízos até para o funcionamento da máquina estatal. É por essa razão 

que o despachante documentalista existe desde os primórdios do Estado 

Brasileiro, quando iniciaram sua atividade por ordem da coroa Portuguesa. 

Hoje já são milhares de profissionais que vivem dessa atividade. 

Não se pretende de forma alguma criar impedimento ou 

dificuldade para o cidadão buscar diretamente a solução de seus assuntos ou 

interesses junto aos órgãos públicos. O que se pretende com o presente 

projeto de lei é assegurar proteção à sociedade brasileira contra os maus 

profissionais e permitir o desenvolvimento dessa importante atividade, 

necessária na desburocratização do Estado Brasileiro. 

A propositura visa ainda a reconhecer o trabalho desenvolvido 

pelos despachantes documentalistas, assegurando-lhes responsabilidades e 

direitos e, principalmente, disciplinando a atividade de maneira uniforme para 

todo o território nacional, a exemplo do que ocorre com outras atividades já 
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regulamentadas, com suas atribuições próprias, direitos e deveres 

profissionais. 

Importante destacar, ainda, os relevantes serviços prestados pela 

categoria à toda a comunidade. Os despachantes manipulam documentos 

públicos e particulares, sendo necessário um rigoroso controle do desempenho 

das suas funções. Além disso, há uma vasta legislação a ser observada que 

abrange toda a sua área de atuação. 

Sala das Sessões,  

Senador Walter Pinheiro 

 

S
F

/
1

4
9

4
0

.
8

7
3

2
1

-
0

3


